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CONSULENTE: Câmara Municipat de Conquista

OBJETO: projeto de Lei complernen tur AüfiA2S

PARECER

"Dispõe sobre a co1ces1ão r" **:Y;:X::'#:i#?;ffi:;:
magistério priblíca da educação basiea e dá"autrss p*ida*r*,,

Nacional dos profissionais ou *au*uo?opJxll§.versa 
sobre ccncessâo de reajuste do Piso

Assunto de interesse Iocal, pelo que amparado na
competência prevista no art. j0, I. da CF/gg

Veja-ss: t*ata-se de Lei Complementar, e, em sendo
um complemento de legislação já vigorante, § espécie correta no aspecto normativo.

Na arientação preponderante na doutrina, a
modalidade normativa em foco É aquela que demanda mais aguçado detalhamento e
especial cuidado.

Aliás, cabe lembrar, inçlusive, sua prioridade na
tramitação, além de quórum q*alificado, con! votação em d*is turnos.

No caso sub ex*mine, o PLC vern estabelecer

concessão de reajuste do Piso Nacional dos Prsfissionais da educação básica.

Veja-se a Lei Federal I I.738 de 20S8:

Art. lo. Esta Lei regulamenta o pisc salarial proÍissional nacional para os

profiSsicnais do magistério público da educação basica a qne se refere a alínea 'oe"

ào inciso III da caprlt do art. 6$ do Ato das Disposições constitucionais

Transitórias.
(...)

§ 1o O piso salarial Pr*{issional naciçnal é o valar abaixo dc qual a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Muni*ipios não poderão fixar o ve*cimento inicial

das carreiras do rnagistéric públice da educaçãa bási*a, para a

máximo, 40 (quarenta) hnras sema*lais'

jornada de, no
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O prcjetc em apreço exsurge, assim, na esteira da
indigitada lei, que, por sua ve4 é o diploma legal reguLmentador da alÍnea 0.e,,, inciso
III, art' 60 da Constituição Federal, e da Lei 14.113. que regulamentou o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Edueaçã*r Básica e de thlorização dos profissionais
da Educação- trUNDÊB.

Àliás, quanto à Lei Federal 1,i-735/2üAg, o STF
recoúeceu a constitucionalidade já em 20I L

0 reajrerte em focc, também atende à disposição
insçrta na Porkria *" '77 dç Ministério de Estadn da Educaçâo. que erre 2g de janeiro
pretérito divulgou o valor do Piso Salarial Frcfissional Naciorial do Magistério público
da Educação Basica para o exercício de ZC25:

O MINÍS?RO DE ESTÁDü DÁ Eü{;CAÇ,í'O, Hü ttso das atribuições que lhe
confere a crt. 87, parágrafo 'única, lrccmas II e IY, da Carxtituição, e em

confurmidade com o disposto rca Lei n" I Í .7 38, de 16 de julho de 20ü8, bem como

na Lei n" ] 4- I Í 3, ds 25 cÍe dezembrzt de 202A, resolve:

Art. l' Ftca atualizado ç valor do Piso SalariaÊ Pra§ssíorml Nadanal - PSPN, do

Magisterío Púbtíco du Educaçãa Bssica, no exercício de 2Ü25 para R§ 4.867,77

(quatro mil, oítocenf.os e sesser?ta e sete rvcis e setenta e sete ceníavos), na forma
prevísta rca Lei n" I Í .738, de l6 de ialko de 20ü8-

Não se pode deslemb'rar q§s o reajuste em questão

não escapa aos rigores da Lei Cornplementar 101/2Ê0S'

Nesse ncÍte, a C*nstituição Federal tÍaz' no

expressar de seu art. 169, deterrur-inaçãO no sçntidc de que' §aso a afualização do Piso

salarial Profissional Nacional compromete 0 tstCI estabelecido na LRF' há que se tomar

as providências seguintes:

§3oParaocunrprirrentodoslimites*stabeleçidogcornbaserresteartigc,durante
oprazÔfxadanaleicamplementarr*têrida*o-car!1.Uniâo,osEstados,o
DistritoFederal"*um*oi*ipiasadotarãoasseguintesprovidências:

I-reduçãoempelomenosvirrtepor§entodasdespesascomtaígo§emcomissão
e funções de confiança:

Il - exoneração dos servidores não estÁveis

§4"Seas medidas adotadas çorn base no Parágraf* antarior não forem suficientes

para asseglraÍ o cumprimenb da deterrr*inaçâo dalei comPlementar referida neste

artigo, o servidor estável Paderá p,erder 0 cargê. desde que âto normativo

motivado de cada um das Poderes especiflrque a atividade

unidade adminisrativa abjeto da redução de pessoal'

funcional, o órgão ou



Em sãa suredendo a adequação aos ditarnes
consignadcs ca LRF- ao Municipia fica vedado" s*gundc regrarnento da § 3,, art. ?3: rJ
receber transferênsias vcluntírias; $ cbter garautii Cireta cu iadireta. de cutro enÊe, cJ
conbatar operaçôes de crédino, ressalvad*s as destinadcs âs psgffre*to da dividamobiliária E âs que visem à redução das despesas €ofiír FÊ*sêal-

Sob a questão posta" nêa há falar sequer na vedação
de concessão de otantagem, âumento" reajuste oo ád*q,rrção de remuneraÇão,' em caso
de a despesa com pessoal exceder ag5qla do teto, art. ZZ" I-

§ único, inciso I, dc mesmo artigo.
Ào ncssc sentir, § sãss vertente açha-se na exceção,

Âirid* aa triXha grre**aízada pela LRE, observe-se

Arl 169. (...)

§ 1"Â concessão de qualquer vãBtagern cu aumento de remuneração" a criação de

Çargos? empregôs e funções ou alter*ção ds estru&ra de carreiras. bem como a
admissãa ou contrataçãc de pessoal a quaãq*er íÍtr:t+ pelos órgâos e entidades da

administração direta ou indireta" inclusive fundações instituídas e mantidas pelo

poder público, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dctação crçamrnti{ria suficiente para atender as projeções de

despesa de pessoal e aos acréscirmcr dela decarre,r:tes;

II - se houverauto*zação específicaru lei de diretrizes crçarnentárias, ressalvadas

as empresas públicas e as saciedades de economia mista.

lndispenxâvet ainda impacto de despesa e

declaração do ordenadcr de despesa no atinente à adequaçãc orçarnentária e financeira,

conformando-se, nssse iluesttc, ao art. 16 da LRF:

Art. 16. A, criação, e4pa*são ca sperfeiçoâmeÍ$s de ação governamental que

acarrete aumento da despesa sení accr*panhado de:

I - estirnativa do impacta orçamenti*ric-finançeira nç exercício eÍn que deva entrar

em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaraçâo do ordsilâdar da depesa de qnre o âüEleíltc tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o

plano plur"ianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

(Lei Complementar n" ISll200G)


